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Continuação das Demonstrações Financeiras Exercício de 2017 da COMPANHIA DE ALUMINA DO PARÁ - CAP

continua

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS (Em milhares de Reais, exceto quando indicado)
1. Contexto operacional: A Companhia de Alumina do Pará S.A. - CAP ("Companhia") estabelecida 
e domiciliada no Brasil, com sede em Barcarena - Pará, foi constituída em abril de 2008, tendo por 
objetivo o desenvolvimento, produção e comercialização de produtos e subprodutos de alumina, 
incluindo a manufatura, transformação, importação e exportação de todos os produtos e subprodutos 
relacionados à indústria e comércio de alumina e a performance de atividades, no Brasil ou no 
exterior, que sejam direta ou indiretamente relacionadas ao cumprimento do objeto social da 
Sociedade, incluindo o desenvolvimento de tecnologia relacionada a produção de alumina e a 

está em fase de construção e a Companhia encontra-se em fase pré-operacional. Em 13 março de 
2012 o Conselho de Administração da Companhia decidiu postergar o cronograma de construção da 

2016. Em 2017 a Companhia manteve a decisão de postergação. Esta revisão incluiu estruturação 
operacional, tecnológica, investimentos de capital e custos operacionais do projeto. O atraso não 

ainda é considerado provável de realização por parte da Administração e o reinício do projeto de 

dezembro de 2017, a Companhia apresenta prejuízos acumulados no valor de R$ 171.361  
(R$ 165.772 em 31 de dezembro de 2016) e prejuízo do exercício de R$ 5.589 (R$ 122.020 em 31 

sérias dúvidas sobre a capacidade de a Companhia dar continuidade às suas atividades operacionais. 

ativos e passivos, que poderia ser necessário em função da resolução desta incerteza. A 

caixa das operações futuras e impulsionado pelas projeções de redução nos custos de produção de 

favoráveis nos próximos anos. 2. Base de apresentação: 2.1. Declaração de conformidade: As 

adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPCs) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade 

março de 2018, estando as mesmas sujeitas à aprovação em assembleia de acionistas. A 

utilizadas por ela na sua gestão. 2.2. Base de mensuração: 
preparadas com base no custo histórico. 2.3. Conversão da moeda estrangeira: a. Moeda 
funcional e moeda de apresentação: 
Real, que é a moeda do principal ambiente econômico, no qual a empresa atua (“a moeda 

milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. b. Transações e saldos: As 
operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de 

ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas 

estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado. Os ganhos e as perdas cambiais 
relacionados com empréstimos, caixa e equivalentes de caixa e outros são apresentados na 
demonstração do resultado, no grupo Resultado Financeiro, como Variações Monetárias e Cambiais 
Líquidas. 2.4. Uso de estimativas e julgamentos: 
de acordo com as normas IFRS e as normas CPC exige que a Administração faça julgamentos, 
estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de 
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. 
Estimativas e premissas são revistas de forma contínua. Revisões com relação a estimativas 
contábeis são reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer 
exercícios futuros afetados. As informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas 

3. Sumário das principais práticas 
contábeis: 3.1. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa compreendem 

valor justo. 

A 
Companhia considera evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo custo amortizado 

avaliados quanto à perda por redução ao valor recuperável. Aqueles que não tenham sofrido perda 
de valor individualmente são então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda de valor que 

ativos com características de risco similares. Ao avaliar a perda por redução ao valor recuperável de 
forma coletiva, a Companhia utiliza tendências históricas do prazo de recuperação e dos valores de 

econômicas e de crédito atuais são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou 
menores que as sugeridas pelas tendências históricas. Uma perda por redução ao valor recuperável 

estimados, descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no 

indica uma redução da perda de valor, a redução pela perda de valor é revertida através do 
resultado. a. Empréstimos e recebíveis:

São incluídos como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses 

empréstimos e recebíveis compreendem clientes no país e exterior, depósitos em garantia, 
depósitos judiciais, e caixa e equivalentes de caixa. 3.2.1. Reconhecimento e mensuração: As 

inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos 

valor justo por meio de resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da 

são, subsequentemente, contabilizados pelo valor justo. Os empréstimos e recebíveis são 
contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros. Os ganhos ou as 

através do resultado são apresentados na demonstração do resultado. A Companhia avalia, na data 
do balanço, se há evidência objetiva de perda (impairment

impairment 
Ativos e 

há um direito legalmente aplicável de compensar os valores reconhecidos e há uma intenção de 
liquidá-los numa base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.3. Ativos 
intangíveis: As licenças de software adquiridas são capitalizadas com base nos custos incorridos 
para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para serem utilizados. Esses custos 
são amortizados durante sua vida útil estimada em cinco anos. Os custos associados à manutenção 
de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. 3.4. Imobilizado: O imobilizado 
é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os 
gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. O custo histórico também inclui os custos de 

incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, 

custo do item possa ser mensurado com segurança. A parte principal do Imobilizado da Companhia 
se encontra na conta de Imobilizado em andamento, por isso não há incidência de depreciação em 
linha com a fase pré-operacional da CAP. 3.5. Impairment Os ativos 

impairment sempre que 

Uma perda por impairment é reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu 
valor recuperável. Este último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos os custos 

impairment, os ativos são agrupados nos 

impairment, são revisados 
subsequentemente para a análise de uma possível reversão do impairment na data de apresentação 
do relatório. Em 31 de dezembro de 2016, havia indicativos de impairment
da Companhia, sendo o teste de impairment

a realização de novo teste de impairment. 3.6. Contas a pagar a fornecedores: As contas a 
pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de 

pagamento for devido no período de até um ano (ou no ciclo operacional normal dos negócios, ainda 
que mais longo). Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. 
Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas 
ao valor da fatura correspondente. 3.7. Provisões: Uma provisão é reconhecida se, em função de 
um evento passado, a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva presente que possa ser 

similares, a probabilidade de liquidá-las é determinada, levando-se em consideração a classe de 
obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de liquidação 
relacionada com qualquer item individual incluído na mesma classe de obrigações seja pequena. As 
provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar 

3.8. Capital social: 
3.9. Novas normas e interpretações 

ainda não adotadas: Uma série de novas normas, alterações de normas e interpretações serão 

mencionadas abaixo. A Companhia não planeja adotar estas normas de forma antecipada.  
CPC 48/IFRS 9 Financial Instruments (Instrumentos Financeiros): A IFRS 9, publicada em 
julho de 2014, substitui as orientações existentes na IAS 39 Financial Instruments: Recognition and 
Measurement (Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração). A IFRS 9 inclui orientação 

requisitos sobre a contabilização de hedge. A norma mantém as orientações existentes sobre o 

IFRS 16 Leases 
(Arrendamentos): A IFRS 16 introduz um modelo único de contabilização de arrendamentos no 
balanço patrimonial para arrendatários. Um arrendatário reconhece um ativo de direito de uso que 
representa o seu direito de utilizar o ativo arrendado e um passivo de arrendamento que representa 
a sua obrigação de efetuar pagamentos do arrendamento. Isenções opcionais estão disponíveis 
para arrendamentos de curto prazo e itens de baixo valor. A contabilidade do arrendador permanece 

janeiro de 2019. A Companhia está avaliando os efeitos que a IFRS 16 vai ter nas demonstrações 
4. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: A 

e mensuração pelos padrões de contabilidade emitidos pelo CPC requer que a Administração da 
Companhia formule julgamentos, estimativas e pressupostos que poderão afetar o valor dos ativos 
e passivos apresentados. Essas estimativas são baseadas no melhor conhecimento existente em 
cada período e nas ações que se planeja realizar, sendo permanentemente revistas com base nas 

estimativas, pelo que os resultados reais futuros poderão divergir das estimativas. As estimativas e 

ativos. A Companhia anualmente testa a recuperabilidade de seus ativos tangíveis e intangíveis. A 

recuperabilidade é testada e dessa forma a Administração entende que não é possível determinar 
se novas perdas de recuperabilidade ocorrerão ou não no futuro. 4.1. Contingências: As 
contingências estão registradas quando a probabilidade de perda é considerada provável por nossos 
consultores jurídicos (Internos e Externos) e estão divulgadas quando a probabilidade é possível. 
As contingências encontram-se dispostas na Nota Explicativas n° 11. O registro das contingências 

pode ser razoavelmente estimado. Por sua natureza, as contingências serão resolvidas quando um 
ou mais eventos futuros ocorrerem ou deixarem de ocorrer. Tipicamente, a ocorrência ou não de 

no incerto ambiente legal brasileiro, e outras jurisdições envolve o exercício de estimativas e 
4.2. 

Redução de valor recuperável de ativos: A Companhia anualmente testa a recuperabilidade de 

mercados vigentes no momento em que essa recuperabilidade é testada e dessa forma a 
Administração entende não é possível determinar se novas perdas de recuperabilidade ocorrerão ou 
não no futuro.

a. Risco de crédito: O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, 

somente títulos de entidades com patrimônio líquido acima de 1 bilhão de dólares. Não foi 


